
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 330.076 - MT (2013/0114780-1)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO 
PROCURADOR : OLGA GENY DE ALMEIDA ALVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : SOLANGE TERESINHA CARVALHO PISSOLATO - FIRMA 

INDIVIDUAL
ADVOGADOS : ADRIANA PAULA TANSSINI R. SILVA E OUTRO(S)
  CAROLINE FREIRE TEIXEIRA 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ICMS. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. PRAZO 
PRESCRICIONAL. TRIBUTO DECLARADO E NÃO PAGO. 
PRECEDENTES.
1. A mera apresentação de Guia de Informação e Apuração do ICMS - 
GIA, ou de outra declaração semelhante prevista em lei, perfaz 
modalidade de constituição do crédito tributário, e o valor declarado pode 
ser imediatamente inscrito em dívida ativa, independentemente de 
qualquer procedimento administrativo de lançamento, ou notificação do 
contribuinte.
2. O prazo prescricional nesses casos é de cinco anos contados do dia 
seguinte ao vencimento da exação ou da entrega da declaração pelo 
contribuinte, o que for posterior. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 02 de outubro de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 330.076 - MT (2013/0114780-1)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto pelo Estado de Mato Grosso contra decisão que conheceu do agravo em 

recurso especial para negar-lhe provimento.

Sustenta o agravante (e-STJ, fl. 293), em síntese, que "o fato é que, no 

presente caso, não ocorreu o lançamento por homologação. Do contrário, consta do 

respectivo título - Falta de Recolhimento do ICMS NORMAL. E, em não havendo o 

recolhimento do tributo, o lançamento que será revisto pela autoridade competente, 

passa a ser considerado de 'oficio', a atrair o prazo decadencial do art. 173, I, do CTN 

e, via de consequência, a alterar também o início da contagem do lapso prescricional"

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 330.076 - MT (2013/0114780-1)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): O agravante não trouxe 

nenhuma tese capaz de modificar a decisão monocrática, firmada conforme a 

orientação pacifica desta Corte, devendo ser mantida por seus próprios fundamentos 

(e-STJ, fls. 281/282):

Trata-se de agravo interposto contra decisão que negou seguimento a 
recurso especial, fundamentado na alínea "a" do permissivo constitucional 
em oposição a acórdão que reconheceu a ocorrência de prescrição do 
crédito tributário.
O Estado do Mato Grosso alega violação dos arts. 219, § 5º, 535, I e II, do 
Código de Processo Civil e 174, caput, do Código Tributário Nacional. 
Busca afastar a prescrição afirmada pela Instância de origem.
Decido.
Não ocorre contrariedade ao art. 535, incs. I e II, do CPC, quando o 
Tribunal decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu 
exame, assim como não há que se confundir entre decisão contrária aos 
interesses da parte e inexistência de prestação jurisdicional.
Ademais, o magistrado não está obrigado a responder a todas as 
questões suscitadas em juízo, quando já tenha encontrado motivo 
suficiente para proferir a decisão.
Quanto ao mérito, a Corte de origem está em consonância com a  
jurisprudência desta Corte segundo a qual o termo inicial para o manejo 
de execução fiscal é a data do vencimento do ICMS declarado, e não 
pago.
No ponto:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ICMS. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO 
POR HOMOLOGAÇÃO. PRAZO PRESCRICIONAL. DECLARAÇÃO 
DO CONTRIBUINTE OU VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. Em se tratando de tributo sujeito a lançamento por homologação 
declarado e não pago, o Fisco dispõe de cinco anos para a 
cobrança do crédito, contados do dia seguinte ao vencimento da 
exação ou da entrega da declaração pelo contribuinte, o que for 
posterior. Só a partir desse momento, o crédito torna-se constituído 
e exigível pela Fazenda pública.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 302.363/SE, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 5/11/2013, DJe 13/11/2013)

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. TRIBUTO SUJEITO  A  
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LANÇAMENTO  POR HOMOLOGAÇÃO DECLARADO E NÃO 
PAGO.  TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO. ENTREGA   DA   
DECLARAÇÃO. DECLARAÇÃO RETIFICADORA. INTERRUPÇÃO. 
INAPLICABILIDADE NA HIPÓTESE.
1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.120.295/SP, 
Rel. Min. Luiz Fux, submetido ao rito dos recursos repetitivos, nos 
termos do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ, 
consolidou entendimento segundo o qual a entrega de Declaração 
de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF, de Guia de 
Informação e Apuração do ICMS - GIA, ou de outra declaração dessa 
natureza prevista em lei (dever instrumental adstrito aos tributos 
sujeitos a lançamento por homologação), é modo de constituição do 
crédito tributário.
2. A termo inicial do prazo prescricional para o Fisco exercer a 
pretensão de cobrança judicial do crédito tributário declarado, mas 
não pago, é a data da entrega da declaração ou a data do 
vencimento, o que for posterior, em conformidade com o princípio da 
Actio Nata.
3. A entrega de declaração retificadora não tem o condão de, no 
caso dos autos, interromper o curso do prazo prescricional.
4. Hipótese em que a declaração retificadora não alterou os valores 
declarados, tão somente corrigiu equívocos formais da declaração 
anterior, não havendo que falar em aplicação do art. 174, parágrafo 
único, IV, do CTN. Não houve o reconhecimento de novo débito 
tributário. Prescrição caracterizada.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1347903/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/5/2013, DJe 5/6/2013)

Aplica-se, portanto, o óbice constante da Súmula 83/STJ, extensível aos 
recursos interpostos com fundamento na alínea "a", do permissivo 
constitucional: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, 
quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida".
Ante o exposto, com fulcro no art. 544, § 4º, inc. II, alínea "a", do CPC, 
conheço do agravo em recurso especial para negar-lhe provimento.

Não há como acolher a irresignação do agravante, uma vez que este 

Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido de que, "em se tratando de 

tributo sujeito a lançamento por homologação declarado e não pago, o Fisco dispõe de 

cinco anos para a cobrança do crédito, contados do dia seguinte ao vencimento da 

exação ou da entrega da declaração pelo contribuinte, o que for posterior. Só a partir 

desse momento, o crédito torna-se constituído e exigível pela Fazenda pública" (AgRg 

no AREsp 302.363/SE, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 

13/11/2013).
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Nesses casos de ausência de antecipação do pagamento pelo 

contribuinte, a mera apresentação de Guia de Informação e Apuração do ICMS - GIA, 

ou de outra declaração semelhante prevista em lei, perfaz modalidade de constituição 

do crédito tributário, e o valor declarado pode ser imediatamente inscrito em dívida 

ativa, independentemente de qualquer procedimento administrativo de lançamento, ou 

notificação do contribuinte.

Estando o acórdão recorrido em consonância com o entendimento desta 

Corte, aplica-se, à espécie, o enunciado sumular 83/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0114780-1 AREsp 330.076 / MT

Números Origem:  12788312  1278832012  532008  9246712  924672012  9864211  986422011

PAUTA: 02/10/2014 JULGADO: 02/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO
PROCURADOR : OLGA GENY DE ALMEIDA ALVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : SOLANGE TERESINHA CARVALHO PISSOLATO - FIRMA INDIVIDUAL
ADVOGADOS : ADRIANA PAULA TANSSINI R. SILVA E OUTRO(S)

CAROLINE FREIRE TEIXEIRA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO
PROCURADOR : OLGA GENY DE ALMEIDA ALVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : SOLANGE TERESINHA CARVALHO PISSOLATO - FIRMA INDIVIDUAL
ADVOGADOS : ADRIANA PAULA TANSSINI R. SILVA E OUTRO(S)

CAROLINE FREIRE TEIXEIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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